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28 DE MAIO DE 2010 
Senadores devem votar MP que reestrutura carreiras do serviço público federal

Os senadores precisam votar até segunda-feira (31) a Medida Provisória (MP) 479/09, que reestrutura as carreiras do serviço público federal, já que o prazo de vigência da matéria se extingue na terça-feira (1º), quando perderá a validade. Transformada no Projeto de Lei de Conversão (PLV) 4/10, a medida deverá custar ao governo R$ 31,7 milhões no período de 2010 a 2012, segundo informou o ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão, Paulo Bernardo, que assina a exposição de motivos encaminhada ao Congresso.

Com parecer favorável do relator no Senado, o líder do governo Romero Jucá (PMDB-RR), a MP foi editada pelo Executivo para corrigir problemas surgidos com vetos ao projeto de conversão da MP 441/08, que concedia reajustes diferenciados para 380 mil servidores de 40 carreiras da União a partir de 1º de julho deste ano. Na Câmara, o PLV 479/09 foi relatado pela deputada Gorete Pereira (PR-CE). 

O texto inclui medidas como remoção de policiais rodoviários e pagamento de auxílio a quem participar de processos de avaliação educacional. Uma das mudanças feitas na Câmara, a pedido do Departamento de Polícia Rodoviária Federal, permite a remoção de servidores recém-ingressados no órgão antes de cumprido o período de três anos de estágio probatório. 

Trata ainda do trabalho do perito médico, estabelecendo que, caso esse profissional opte pela carga de 30 horas semanais, seu salário terá uma diminuição proporcional em 2010, mas voltará a ter o mesmo valor recebido pelo período de 40 horas semanais a partir de janeiro de 2011. A jornada de 30 horas deverá ser realizada em seis horas diárias de forma ininterrupta.

Quanto à gratificação de desempenho para a atividade de perícia médica previdenciária, o texto estabelece que seja calculada a partir da jornada de trabalho e não do nível, classe e padrão do servidor, como prevê a legislação atual. 

Saúde

O projeto muda a regra de concessão da licença remunerada de 30 dias para tratamento de saúde de pessoa na família dos servidores públicos federais incluídos na Lei 8.112/90, que dispõe sobre regime jurídico desses trabalhadores. Pela lei atual, uma nova licença remunerada só pode ser tirada 12 meses após o término da anterior. Com a proposta, a prorrogação da licença, por igual período, pode ser feita dentro do período de 12 meses, contados do começo da primeira licença.

Em contrapartida, na contagem do tempo de serviço para aposentadoria, em vez de ser considerado todo o tempo da licença concedida com remuneração - no máximo de 60 dias -, a MP determina a contagem apenas do tempo que exceder a 30 dias no período de 12 meses.

Na área da educação, foi estabelecida a concessão do auxílio para docentes que participarem em processos de avaliação de instituições, de cursos e de desempenho de estudantes, tais como o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) e o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) - que avalia estudantes universitários. 

Atualmente, a gratificação já é paga a professores e pesquisadores do setor público que colaboram na realização de tais processos de avaliação. A nova regra permitirá o pagamento também aos professores do setor privado e elevará o valor desse auxílio. A lei atual limita o pagamento desse benefício às avaliações do ensino superior, com valor de R$ 1 mil por atividade. A MP reajusta o auxílio para R$ 2 mil. O governo argumenta que o aumento se deve ao congelamento do auxílio desde a sua criação, em 2007.

Advogados

Os ocupantes de todos os cargos privativos de bacharel em Direito no Executivo deverão ter prática forense de pelo menos dois anos. Essa exigência estabelecida pela MP se estende aos ocupantes das carreiras de procurador federal e procurador do Banco Central. 

Considera-se prática forense o exercício de atividades relacionadas às ciências jurídicas na vida forense, inclusive aquelas desenvolvidas como estagiário do curso de Direito. A MP estabelece ainda que seja levado em conta na prova de títulos dos concursos públicos dessas carreiras o exercício profissional de consultoria, assessoria e diretoria, bem como o desempenho de cargo, emprego ou função de nível superior com atividades eminentemente jurídicas.

A MP contempla também mudanças nos salários e gratificações dos servidores do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), Fundação Nacional do Índio (Funai), Departamento de Polícia Federal, Hospital das Forças Armadas, titulares de cargos no setor de assistência penitenciária e servidores de ministérios, entre outros. Helena Daltro Pontual / Agência Senado

Trabalho e Previdência apoiam reajuste de 7,72%

Os ministros da Previdência, Carlos Eduardo Gabas, e do Trabalho, Carlos Lupi, também são favoráveis a que o presidente Luiz Inácio Lula da Silva aprove os 7,72% de reajuste para os 8,3 milhões de aposentados que ganham acima de um salário mínimo. A medida provisória (MP) com esse aumento - contra a proposta inicial do governo, de 6,14% - foi aprovada no Congresso na semana passada, mas não caduca no dia 1º de junho. Por ter sido alterada e ter virado um projeto de lei de conversão, o presidente ainda tem duas semanas para sancionar ou vetar o que os parlamentares aprovaram. 

Os ministros Guido Mantega (Fazenda) e Paulo Bernardo (Planejamento) entendem que a MP perde validade no próximo dia 1º e defendem o veto ao aumento de 7,72%. A justificativa apresentada a Lula é de que, se o governo ceder agora, sairá derrotado em todos os outros projetos de reajuste que estão na fila de votação do Congresso. A argumentação dos ministros é que o veto dos 7,72% "não deixaria os aposentados na mão". O governo garantiria a continuidade do pagamento de um reajuste de 6,14%, negociado com as centrais sindicais. Para isso, bastaria que o Ministério da Previdência editasse uma portaria assegurando o pagamento da diferença entre o que prevê a lei - variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) - e o que foi acordado com as centrais. 

A MP enviada por Lula ao Congresso estabeleceu o índice de correção dessa faixa de benefício em 6,14%. Esse aumento, acima da inflação do período, foi negociado com as centrais sindicais. Nos cálculos da equipe econômica, a diferença entre os dois índices representa R$ 1,7 bilhão de gastos a mais por ano. A edição de uma portaria é possível porque já existe uma lei definindo o reajuste das aposentadorias e pensões para quem ganha acima de um salário mínimo. E essa lei fica em vigor porque seria vetada a nova regra da MP, ou seja, a variação do INPC mais 50% da variação do Produto Interno Bruto (PIB). As informações são do jornal O Estado de S. Paulo.

Aécio descarta ser vice e reafirma candidatura ao Senado

O ex-governador de Minas Gerais Aécio Neves (PSDB) descartou hoje (27) desistir da candidatura ao Senado para se lançar como vice de José Serra na corrida à Presidência da República. De volta da Europa após um período de férias, o ex-governador disse que pode ajudar mais o colega de partido como candidato a senador do que como companheiro de chapa e recomendou aos tucanos que contenham “as ansiedades”. 
"No momento em que abro mão da minha pré-candidatura, faço isso para garantir a unidade partidária e para me aliar ao companheiro José Serra. Só que as minhas opiniões não podem ser tomadas a partir de opiniões pessoais, mesmo com boas intenções, de alguns companheiros. Elas são legitimas, mas a minha decisão tem que ser tomada a partir de uma análise muito profunda que eu faço do cenário político", afirmou esta manhã o tucano, conforme a Folha.com.  
Aécio disse que nada mudou no cenário eleitoral para que ele mudasse de posição. "Estou convencido que a melhor forma de ajudar a vitória do governador Anastasia em Minas Gerais e do companheiro e amigo [ex-]governador José Serra é estando em Minas Gerais como candidato ao Senado. Não houve nenhuma modificação no cenário. É preciso que essas ansiedades sejam contidas", declarou.
O ex-governador mineiro tem sofrido assédio do próprio partido para aceitar a vaga de vice principalmente após a divulgação das últimas pesquisas de intenção de voto, que apontam crescimento da pré-candidata do PT, Dilma Rousseff, e queda de Serra.  
Aécio participou de um encontro político esta manhã com o governador de Minas, Antonio Anastasia (PSDB), e o ex-presidente Itamar Franco (PPS), pré-candidato ao Senado. Ele apoia a candidatura de Anastasia, seu vice-governador, ao Palácio Tiradentes e negocia uma aliança com Itamar. Este ano, duas vagas estarão em jogo no Senado. 
Pesquisa Datafolha divulgada no último fim de semana apontou empate entre Serra e Dilma. Os dois aparecem com 37% das intenções de voto. Foi a primeira vez que o tucano não figurou à frente da petista em levantamento do instituto. 
Edson Sardinha – Congresso em Foco

Sem Aécio, presidente do PSDB fala em Tasso para vice de Serra
A afirmação do ex-governador mineiro Aécio Neves (PSDB-MG), de que não vai aceitar ser vice na chapa de José Serra na disputa para a Presidência e que vai mesmo concorrer a uma cadeira no Senado, não foi surpresa para o PSDB e o principal partido aliado, o DEM.

“Há seis meses conversamos com Aécio e ele disse duas coisas: que não era candidato e não gostaria de ser pressionado para ser”, disse Sérgio Guerra, presidente nacional do PSDB e coordenador da campanha de Serra, ao UOL Eleições, por meio de sua assessoria. A declaração do mineiro não surpreendeu a direção do partido e, segundo o tucano, a expectativa é que Aécio consiga eleger Anastasia em Minas Gerais.

Sobre a decisão do vice de Serra, a discussão ficou para a semana que vem, quando o PSDB irá decidir se anuncia o nome escolhido antes ou depois da convenção nacional do partido, marcada para 12 de junho. Mas na opinião de Guerra, o nome a ser escolhido seria o do senador Tasso Jereissati.

“Se dependesse de mim, o nome era Tasso, mas não depende. Depende dos partidos de oposição”, disse referindo-se à base aliada.

Guerra preferiu não falar do fato de alguns empresários ligados ao partido terem chamado Aécio de “antipatriota”, segundo o ex-governador mineiro, por não ter aceitado o convite de Serra. “Essa é uma discussão que não cabe. Não conheço os empresário e por isso não vou comentar”.

Além de Aécio e Tasso, já haviam sido cotados para compor a chapa como vice de Serra o senador Francisco Dornelles (PP-RJ) e Beto Richa (PSDB-PR0), ex-prefeito de Curitiba e pré-candidato ao governo do Estado.

Para Rodrigo Maia, partido não pode errar na indicação

O deputado federal Rodrigo Maia, presidente do DEM, acredita que a afirmação do ex-governador mineiro não foi surpresa. “Isso não é novidade para mim, pois ele já tinha dado a mesma declaração antes de viajar. Agora ele vai se lançar ao Senado e avaliar as possibilidades. O que acontece agora é que temos que aproveitar as convenções que serão realizadas para não errar nesse momento”, disse.

Questionado sobre a influência da indecisão de um vice-candidato para Serra na última pesquisa, Maia considera que isso não beneficia a pré-candidata Dilma. “Poderia sim influenciar se fosse favorável ao PSDB, se ele [Aécio] tivesse aceito, essa era a expectativa, pois trata-se de um nome com a mesma força do Serra”, diz. Andréia Martins UOL Eleições 

Serra critica postura de Lula na tramitação de emenda da saúde
O pré-candidato à presidência da República pelo PSDB, José Serra, criticou nesta quinta-feira (27) a postura do governo Lula diante da Emenda 29, que estabelece percentuais mínimos a serem investidos na saúde pela União, Estados e municípios. Serra participa do 26º Congresso Nacional de Secretarias Municipais de Saúde, em Gramado.

Na oportunidade, o ex-governador de São Paulo disse que "o governo atual não mandou (para votação) a Emenda 29". Ele afirmou ainda que, se eleito, fará essa regulamentação no início do ano: "vamos discutir com toda a sociedade. Como se vota? Tem de ter pressão. É preciso fazer pressão junto aos senadores e deputados. Isso vai dar uma moldura para a saúde". 

Durante seu discurso, o tucano discorreu sobre suas experiências como ministro da Saúde. "O financiamento da saúde sempre foi uma defesa minha. A saúde foi vivendo como o colchão amortecedor para cortes. Se precisar cortar, corta-se na saúde", disse.

Serra também destacou que a Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira (CPMF) foi cortada durante governo Lula. "Não foi a oposição que derrubou a CPMF, foi o governo. A partir daí, quem passou a bancar saúde, com a sua arrecadação, foram os Estados e municípios", ressaltou. REDAÇÃO TERRA

Serra tenta ser o Exterminador, diz Garcia de declaração sobre a Bolívia

Na quarta (26), pré-candidato tucano criticou relação boliviana com tráfico.
Assessor da Presidência disse estar preocupado com relações com países.

Do G1, em São Paulo

O assessor da Presidência para Assuntos Internacionais, Marco Aurélio Garcia, disse nesta quinta-feira (27) que vê com preocupação a declaração do pré-candidato ao Planalto José Serra (PSDB) de que o governo da Bolívia é "cúmplice do tráfico". O tucano fez o comentário durante entrevista, na quarta (26), à Rádio Globo.

"O presidente Serra está tentando ser o Exterminador do Futuro da política externa", comparou Garcia, em referência ao personagem da série de filmes de ação.

"Ele já destruiu o Mercosul, agora quer destruir as nossas relações com a Bolívia", continuou o assessor da Presidência, que participou de um evento com empresários no Rio de Janeiro. (Assista à entrevista no vídeo acima)

"Eu acho que talvez ele esteja pensando que, numa política de cortes de despesa, ele venha a fechar umas 20 ou 30 embaixadas de países aos quais ele está insultando neste momento. Não me parece uma conduta prudente", continuou Garcia, para quem Serra deveria ser "um pouco mais prudente no trato desses temas".

Dilma
No Rio Grande do Sul, a pré-candidata Dilma Rousseff também criticou as declarações de Serra. "Não é possível de forma atabalhoada a gente sair dizendo que um governo é isso ou aquilo. Não se faz isso em relações internacionais, não é papel de um estadista, de quem quer ser um estadista", afirmou a petista em breve entrevista coletiva em Gramado.

Por pré-sal, governo 'sacrificará' MPs

Líder do governo na Câmara, Cândido Vaccarezza, revela estratégia.
MPs não serão votadas para não trancar pauta do Senado.

Eduardo Bresciani Do G1, em Brasília

O governo decidiu "sacrificar" Medidas Provisórias para salvar a votação do pré-sal no calendário anunciado em acordo fechado no Senado. Pelo calendário, os projetos sobre petróleo deverão ser analisados na Casa nos dias 8,9 e 16. Somente a questão dos royalties ficaria para depois das eleições. A estratégia de deixar MPs perderem a validade para não atrapalhar o pré-sal foi revelada nesta quinta-feira (27) pelo líder do governo na Câmara, Cândido Vaccarezza (PT-SP).

"Vocês perceberam que não estamos votando as MPs. Isso vai até votar o pré-sal", afirmou o petista.

A pauta da Câmara está trancada por oito MPs. Duas delas não foram votadas nesta semana e perderão a validade na próxima quarta-feira (2). Elas tratam de benefícios tributários para empresas que usarem resíduos sólidos em suas linhas de produção e de alterações no Sistema Financeiro de Habitação.

Outras duas perdem a validade no dia 10 de junho e também não devem ser votadas por causa do pré-sal. Uma trata sobre a doação de estoques públicos de alimentos para assistência humanitária internacional e outra sobre direitos de propriedade intelectual.

Uma outra MP, a 479, que está no Senado pode também perder a validade se não for votada até terça-feira (1). Ela reestrutura carreiras no serviço público federal. Neste caso, o governo ainda trabalha pela aprovação na última hora, uma vez que a medida já passou pela Câmara.

A estratégia de "sacrificar" as MPs realça o desejo do governo de aprovar o novo marco regulatório para a exploração do petróleo ainda antes das eleições. Pelo calendário fechado em acordo no Senado, no dia 8 deve ser votado o projeto que cria um fundo social para aplicar recursos da exploração. Neste mesmo projeto será incluída a mudança do modelo de exploração de concessão para partilha. No dia seguinte deve ser votada a capitalização da Petrobras em valor equivalente a cinco bilhões de barris de petróleo do pré-sal e no dia 16 deve ser apreciada pelos senadores o projeto que cria uma nova empresa para gerir o sistema.

A intenção do governo é que somente o projeto que trata do fundo social tenha de voltar para a Câmara por causa da inclusão do texto sobre a mudança de modelo. Vaccarezza já trabalha para colocar em votação este tema nos dias 15 e 16 de junho. Nesta data, no entanto, quatro MPs poderão estar trancando a pauta da Câmara e terão de ser votadas antes do pré-sal. Para evitar este problema a única possibilidade seria o presidente Lula revogar essas quatro propostas.


Comissão de Finanças aprova criação de 500 cargos de Perito Médico no INSS

A Comissão de Finanças e Tributação aprovou hoje o Projeto de Lei 5914/09, do Executivo, que cria 500 cargos efetivos de perito médico previdenciário, além de cargos em comissão e de funções de confiança no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

O projeto, segundo o governo federal, tem o objetivo de fortalecer a estrutura organizacional do INSS para possibilitar a instalação de 720 novas agências da Previdência Social até 2010 e de outras 280 agências a longo prazo.

Tramitação

O projeto, que tramita em caráter conclusivo, foi aprovado pela Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público e ainda será analisado ainda pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. AGÊNCIA  Câmara 

TRE-RJ cassa Rosinha e torna Garotinho inelegível por três anos

Ambos são acusados de abuso de poder econômico durante a campanha nas eleições de 2008; casal deverá recorrer ao TSE

Atual prefeita da cidade de Campos dos Goytacazes, a ex-governadora do Rio Rosinha Garotinho (PMDB) teve seu mandato cassado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Rio (TRE-RJ), acusada de abuso de poder econômico durante a campanha nas eleições de 2008. Ela também ficou inelegível por três anos. A punição foi estendida ao marido de Rosinha, o pré-candidato do PR ao Governo do Rio, Anthony Garotinho. 

O TRE-RJ julgou que a prefeita de Campos foi beneficiada pelas práticas panfletárias da rádio e do jornal "O Diário" - que teve três dos seus comunicadores também punidos. Como Rosinha obteve mais de 50% dos votos, o Tribunal convocou novas eleições para o município. A decisão ainda pode ser revertida em recurso com efeito suspensivo ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE).

Por meio de sua assessoria, Garotinho informou que ainda está analisando a decisão do TRE e avaliando junto aos seus advogados como deverá apresentar recurso ao TSE. A assessoria de imprensa da Prefeitura de Campos dos Goytacazes disse que a prefeita ainda não se manifestou sobre o caso. Alfredo Junqueira / RIO - O Estado de S.Paulo

Portaria ministerial (MTE) regulamenta 30 min de almoço em troca de folga 


Agência DIAP 
Por Diane Lourenço, No CorreioWeb 

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) publicou no Diário Oficial da União (DOU, Seção 1, página 77), na última quinta-feira (20), a Portaria 1.095/10, que regulamenta a redução do intervalo intrajornada de trabalho. A prática prevista no artigo 71, parágrafo 3º da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), vem sendo adotada por algumas empresas em troca de benefícios aos trabalhadores.

De acordo com o MTE, a redução do horário de almoço para 30 minutos em troca de folga poderá ser permitida caso as empresas façam solicitação por escrito para as superintendências regionais do Trabalho e Emprego (SRTE).

Os órgãos regionais têm como competência decidir sobre o pedido de redução de intervalo para repouso ou refeição. Mas, para isso, a possibilidade deve estar prevista em convenção ou acordo coletivo de trabalho e deve atender às exigências do MTE, como a instalação de refeitórios.

Para o analista político e assessor parlamentar do Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (Diap), Marcos Verlaine, a redução do intervalo intrajornada pode trazer uma precarização das relações de trabalho. Mas, segundo ele, a portaria visa regularizar a situação aplicada por várias empresas. "Desde a gestão atual, o Ministério do Trabalho passou a ser verdadeiramente do trabalhador".

E acrescenta: "Essa portaria não afronta o trabalhador, e sim, disciplina a redução do horário de almoço e repouso. No Congresso existem vários projetos pontuais que nunca flexibilizam a CLT para melhor. Eles sempre prejudicam os trabalhadores e deixam o mercado mais ‘competitivo'", disse.

Mas o médico do trabalho Abelardo Bonfin alerta para os efeitos da redução do intervalo intrajornada na saúde dos profissionais. Segundo ele, o processo digestivo demora no mínimo uma hora e meia para se completar. "Um período curto de almoço pode comprometer o processo digestivo e até desencadear em uma gastrite ou doenças semelhantes", ressalta.

CJF decide que servidor não pode desaverbar Licença-Prêmio

Ao responder a consulta formulada pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, o Conselho da Justiça Federal (CJF) disse ser impossível a servidora desaverbar períodos de licença-prêmio por assiduidade já integralizados para o cômputo da aposentadoria e para o recebimento do abono de permanência. A matéria foi relatada pelo desembargador federal Vilson Darós na sessão do dia 13 de maio.

O relator da matéria utilizou acórdão do Tribunal de Contas da União (TCU) e recente jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região para dar seu voto. De acordo com os tribunais, é “irretratável” a opção pelo uso da contagem em dobro da licença-prêmio para a aposentadoria e concessão do abono de permanência. “A meu ver, seria absurdo o servidor poder dispor de um mesmo direito várias vezes para diversos fins”, diz o desembargador federal Vilson Darós em sua decisão.  Justiça Federal

Dias deve apoiar PSDB e deixar disputa no PR 

Em conversa com Lupi, senador do PDT teria dito que o partido tem de respeitar conveniências eleitorais locais

Assediado pelo PSDB para abandonar a disputa pelo governo do Paraná e pelo PT para continuar na corrida, o senador Osmar Dias (PDT) teria dado ontem à direção de seu partido uma clara demonstração de que está disposto a aceitar a proposta dos tucanos.

Em conversa com o ministro Carlos Lupi (Trabalho), presidente licenciado do PDT, Dias teria dito que o partido tem de respeitar as conveniências eleitorais locais, inclusive em relação a apoios, e deixar de exigir da base pedetista apoio irrestrito ao PT, como forma de fortalecer a campanha de Dilma Rousseff.

Com isso, quem ganha a queda de braço é o pré-candidato do PSDB, José Serra, que, pessoalmente, empenhou-se nos últimos dias em aparar as arestas no Paraná. O tucano se reuniu com Dias em São Paulo, mas saiu pela tangente quando perguntado dias atrás sobre a pressão de seu partido:

— Não pega bem meter o bico numa questão do Paraná.

Confirmada a saída de Dias da disputa, os tucanos terão que pôr em prática os pontos da negociação. O senador poderá indicar o vice na chapa do tucano Beto Richa e terá apoio total para sua candidatura à reeleição.

Lupi dedicou espaço na sua agenda para pressionar Dias a se manter na corrida. Ontem à noite, ele ainda conversava com o colega de partido. O principal argumento da direção do PDT, além de abrir terreno para Dilma, passou pela boa performance do senador nas pesquisas recentes. No último Vox Populi, de 16 de abril, Dias aparece com 33%, contra 40% de Richa. Silvia Amorim e Flávio Freire – O Globo

GIRO DE NOTÍCIAS

O Estado de S. Paulo
PSDB quer definir vice até 12 de junho 
O PSDB quer tentar definir até a convenção do partido, marcada para 12 de junho, o nome do vice que irá compor a chapa com José Serra. A cúpula do partido entende que a demora na escolha do nome e a pressão, até ontem, para que o ex-governador mineiro Aécio Neves (PSDB) aceitasse o posto estão prejudicando a campanha ao Palácio do Planalto. Antes mesmo que Aécio dissesse ontem, que não vai disputar a vice, integrantes do partido já consideravam, no Congresso, praticamente nulas as chances de ele compor a chapa. O presidente nacional do PSDB, senador Sérgio Guerra (PE), coordenador político da campanha de José Serra, disse ontem que pretende discutir a vice com o presidenciável em reunião na segunda-feira, em São Paulo. 
Mineiro continua nos planos da oposição 
A negativa solene de Aécio Neves sobre a hipótese de aceitar a vice na chapa presidencial do PSDB deve pôr um ponto final no debate público do tema. Mas a oposição não considera o assunto encerrado. Setores do PSDB e de partidos aliados ainda enxergam espaço político e tempo hábil para um recuo e avaliam que a negativa pode ser até estratégica para "o grande gesto" que faria dele "o salvador" mais adiante. É neste contexto que o presidente nacional do DEM, Rodrigo Maia, se recusa a falar em alternativas de vice com a recomendação de deixar o assunto decantar. "Já que não decidimos até hoje, não tenho por que antecipar. Meu prazo é o da lei", diz o deputado. "Definitivo na política é só a morte", completa, repetindo frase dita pelo próprio Aécio.
Para Dilma, Serra demoniza Bolívia 
A pré-candidata do PT à Presidência da República, Dilma Rousseff, criticou o que qualificou como "demonização" o que seu concorrente José Serra (PSDB) fez da Bolívia ao acusar o governo daquele país de cumplicidade com o tráfico de drogas para o Brasil. "Não é possível de forma atabalhoada a gente sair dizendo que um governo é isso ou aquilo, não se faz isso em relações internacionais, não é papel de um estadista, de quem quer ser um estadista", afirmou ontem a petista em entrevista coletiva em Gramado, onde participou do 26.° Congresso Nacional de Secretarias Municipais de Saúde. Dilma esteve no evento entre 11h e 14h e não encontrou o adversário tucano, que chegou ao local após a saída da petista.
Tucano é o exterminador do futuro, diz Garcia 
Assessor especial da Presidência para Assuntos Internacionais, Marco Aurélio Garcia chamou ontem o presidenciável José Serra (PSDB) de "exterminador do futuro" da política externa brasileira. O motivo foi a declaração de Serra no dia anterior, acusando o governo da Bolívia de ser "cúmplice" dos traficantes de cocaína para o Brasil. O assessor participou do III Fórum Brasil-União Europeia, no Rio. Segundo ele, um aspirante a "primeiro funcionário de governo" deveria ter "muita serenidade" ao analisar a situação internacional, porque envolve relacionamento com países "com os quais temos sólidas relações".
Tucano reitera críticas feitas ao país vizinho 
O pré-candidato do PSDB à Presidência da República, José Serra, repetiu críticas à Bolívia durante visita ao 26.º Congresso Nacional de Secretarias Municipais de Saúde ontem em Gramado, no nordeste do Rio Grande do Sul. O tucano justificou as afirmações que fez no Rio na quarta-feira, quando acusou o governo de La Paz de cumplicidade com o tráfico de drogas, dizendo que 90% da cocaína consumida no Brasil vem do país vizinho.
Portal atualiza gastos da União diariamente 
O Portal da Transparência disponibiliza desde ontem informações sobre receitas e despesas efetuadas diariamente pelo governo federal. Os Estados e os 273 municípios com mais de 100 mil habitantes também terão de divulgar esses dados na web. Quem não seguir a determinação pode ter suspensas as chamadas transferências voluntárias da União ? que chegou a R$ 8,7 bilhões no ano passado. A iniciativa atende o previsto na Lei Complementar 131, acréscimo à Lei de Responsabilidade Fiscal.
Barbosa liga Rodrigo Maia a esquema de Arruda 

O delator do "mensalão do DEM" do Distrito Federal, Durval Barbosa, afirmou ao Estado que o presidente nacional do partido, deputado Rodrigo Maia (RJ), era um dos beneficiários do esquema montado pelo governador cassado José Roberto Arruda. "O acerto do Rodrigo era direto com o Arruda", disse Barbosa. Autor dos vídeos que levaram à queda de Arruda, de quem foi secretário de Relações Institucionais, Barbosa afirmou que a participação do presidente nacional do DEM é uma das vertentes da nova fase das investigações, com as quais colabora por meio de um acordo de delação premiada firmado com o Ministério Público Federal. "O Ministério Público vai pegar", afirmou, referindo-se à suposta participação de Rodrigo Maia no desvio de dinheiro do governo do Distrito Federal. O ex-secretário também acusou o PMDB de receber pagamentos mensais do esquema de Arruda.
Presidente do DEM não comenta acusações 
Procurado pelo Estado, o presidente nacional do DEM, Rodrigo Maia, disse, por meio de sua assessoria, que não comentaria as afirmações de Durval Barbosa. O deputado Filipelli também se recusou a responder. "Ao Durval, só respondo via Justiça. Já entrei com uma queixa-crime e um processo por danos morais. A esse elemento, só posso responder assim", afirmou.
'Ele disse que, não seria vice há 6 meses' 
O presidente nacional do PSDB, senador Sérgio Guerra (PE) , disse ontem que há seis meses o ex-governador de Minas Gerais Aécio Neves havia comunicado que não seria vice na chapa do pré-candidato tucano José Serra para a Presidência da República e que não aceitaria pressões. "Há seis meses o governador Aécio Neves disse a mim e ao senador Tasso Jereissati que não seria vice, e não gostaria de ser pressionado a sê-lo, masque iria ajudar na campanha de José Serra"" disse Guerra. Ontem, em Minas Gerais, Aécio Neves foi categórico ao afirmar que não formará a sonhada chapa puro-sangue com Serra na disputa à Presidência.

Correio Braziliense
Para auditores, Roriz deu início à farra de contratos
As 48 auditorias elaboradas pelo Tribunal de Contas do DF comprovam que o esquema de corrupção no governo Arruda, detonado pela Operação Caixa de Pandora, começou nas gestões de Joaquim Roriz. A fraude tem origem nos contratos sem licitação entre o GDF e empresas de informática. Os técnicos do tribunal relatam desvios a partir de 1999 no Instituto Candango de Solidariedade (ICS), que chegou a receber R$ 600 milhões de recursos públicos para o pagamento de prestadoras de serviço escolhidas sem licitação. A mesma atribuição cabia à Codeplan, presidida por Durval Barbosa na administração Roriz. Em apenas um caso, o TCDF detectou um prejuízo de R$ 24 milhões. Segundo a análise do tribunal, o modelo de Arruda suprimiu o ICS do esquema de irregularidades, mas seguiu o padrão: gastos volumosos por meio de contratos firmados ao arrepio da lei. A prática passou a ser mantida pelas secretarias do GDF.
Loteamento de cargos tinha até planilha 

A  mesada era apenas uma parte do estímulo oferecido aos políticos no Distrito Federal. Deputados distritais, federais e senadores tinham direito a manter pendurado na estrutura do governo um exército de cabos eleitorais. Todos os detalhes do fatiamento da administração pública entre os apadrinhados de aliados do ex-governador José Roberto Arruda (sem partido) eram controlados em planilhas sob a responsabilidade do então chefe da Casa Civil, José Geraldo Maciel, escalado para a missão de manter uma boa relação com a base política. O Correio teve acesso com exclusividade aos registros dos dados armazenados no computador de Maciel apreendido durante a Operação Caixa de Pandora. Mantidos em sigilo no Inquérito nº 650 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), os documentos esmiuçam um esquema de partilha do poder com base em critérios inventados para atender a uma hierarquia que estabelece gradações entre os aliados. 

Os critérios técnicos da farra 

A barganha no governo era organizada. Tão minuciosamente sistematizada que havia até pontuação para definir quem tinha direito a mais espaço na administração pública. De acordo com o núcleo de poder na gestão de José Roberto Arruda, os servidores de carreira, aqueles contratados por meio de concurso público, valiam 0,2. Menos que os técnicos, cujo peso atribuído e registrado nas planilhas a que o Correio teve acesso com exclusividade era de 0,5. No organograma oficial, os cargos mais valiosos eram os comissionados, aqueles de livre indicação dos políticos, nos quais ficam abrigados os cabos eleitorais. 
Caiu a ficha nos tucanos 
As declarações do ex-governador de Minas Gerais Aécio Neves reforçando a decisão de concorrer ao Senado deixaram o PSDB dividido sobre datas e nomes para a escolha de um candidato a vice na chapa de José Serra à Presidência da República. Ao mesmo tempo em que o presidente do partido, Sérgio Guerra (PE), cita o senador Tasso Jereissati (PSDB-CE) como um bom nome, o próprio Aécio se desdobra em elogios a Itamar Franco — o que levou muitos a entender que Aécio, nas entrelinhas, estaria apresentando o nome do ex-presidente para a campanha ao Palácio do Planalto. Guerra vai conversar com Serra na próxima semana, para começar a tratar do assunto. “Há seis meses, sabemos que Aécio não seria (vice). Mas muita gente no partido achou que ele era o melhor nome”, disse Guerra, para justificar o fato de o partido não ter tratado seriamente de outros nomes até agora.
O contra-ataque do DEM 
O programa de rádio e televisão do Democratas foi ao ar ontem num tom de reação à superexposição do presidente Luiz Inácio Lula da Silva no vídeo que divulgou Dilma Rousseff (PT) como pré-candidata à sucessão presidencial. Em 10 minutos, o DEM apresentou o tucano José Serra em 10 oportunidades. O lema do presidenciável do PSDB, “o Brasil pode mais”, foi citado por integrantes do partido e entrevistados, assim como os feitos do ex-governador de São Paulo. Entre eles, o Fundo de Amparo ao Trabalhador, seguro-desemprego, Rodoanel, escolas técnicas e hospitais. As imagens utilizadas foram feitas na pré-convenção do PSDB, em Brasília, que lançou o nome de Serra. O DEM chamou o evento de “encontro de partidos”. 
A saúde por Serra e Dilma 
Separados por uma diferença de duas horas, os pré-candidatos à Presidência da República Dilma Rousseff (PT) e José Serra (PSDB) defenderam a transferência de mais recursos para a saúde, sem apontar de forma clara de onde viria o aporte financeiro. Serra e Dilma falaram para uma plateia de duas mil pessoas, composta por secretários municipais de saúde, gestores e trabalhadores da área, ontem, durante o 26º Congresso Nacional de Secretarias Municipais de Saúde, em Gramado (RS). Os dois presidenciáveis desviaram da ideia de criar um novo imposto para reforçar o caixa do setor. Hoje, será a vez da pré-candidata Marina Silva (PV) apresentar propostas para a saúde, no mesmo encontro.
Hora de ser transparente 
Pelo menos 20% dos municípios brasileiros com população superior a 100 mil habitantes ainda não se adequaram à Lei da Transparência, que estabelece a data de hoje como prazo para que União, DF, estados e as 273 cidades mais populosas do país divulguem na internet, em tempo real, informações detalhadas sobre gastos públicos. Os dados foram apresentados ontem pela Confederação Nacional de Municípios (CNM). A entidade identificou 56 prefeituras que ainda não têm a ferramenta de discriminação dos gastos. Quarenta e uma delas estariam desenvolvendo.
Mais dias para Lula 
Pressionado para tomar uma decisão difícil, especialmente em ano eleitoral, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva ganhou mais tempo para escolher se vai desagradar aos aposentados ou à cúpula da área econômica do governo. Diferentemente do que foi divulgado por integrantes do Planalto anteriormente, o chefe de Estado tem até 15 de junho para sancionar ou vetar o reajuste de 7,7% para os inativos que ganham acima de um salário mínimo. A justificativa para o novo prazo é de que o texto do projeto só chegou à Casa Civil na quarta-feira e, seguindo os trâmites legislativos, o mandatário brasileiro tem até 15 dias úteis para despachar o documento. 
Mais indícios de fraudes
A Polícia Legislativa do Senado encontrou indícios de fraude na assinatura da folha de ponto em nome de Kelriany Nascimento da Silva, 32 anos, estudante que denunciou com a irmã Kelly Janaína Nascimento da Silva, 28 anos, o suposto esquema de recrutamento de funcionários fantasmas por servidores do senador Efraim Morais (DEM-PB). Kelly é lotada no gabinete de Efraim e tem regime especial de frequência, mas Kelriany, paga como funcionária do Serviço Central de Atendimento ao Usuário, tem a obrigação de bater ponto. Como a estudante não teve descontos no salário apesar de não comparecer no Senado, a Polícia Legislativa foi atrás da folha de ponto para descobrir quem atestava as faltas da funcionária fantasma. Em vez de encontrar ponto abonado por outro funcionário do gabinete de Efraim, os investigadores receberam folha preenchida a mão com o nome de Kelriany.

O Globo
Tribunal cassa Rosinha e torna Garotinho inelegível
Uma decisão de ontem do Tribunal Regional Eleitoral (TRE) pode mudar o quadro da disputa pelo governo do Estado do Rio. Por quatro votos a três, o tribunal tornou inelegíveis, por três anos, a contar das eleições de 2008, o ex-governador e pré-candidato ao governo Anthony Garotinho (PR) e a prefeita de Campos e mulher dele, Rosinha Garotinho (PR), que também teve o mandato cassado. O casal foi condenado por abuso de poder econômico. Ele teria feito propaganda extemporânea para ela no programa "Fala, Garotinho", em 2008. A prefeita pode recorrer ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e continuar no cargo até o julgamento final - se perder, o TRE convocará novas eleições em Campos. Garotinho fica inelegível, a não ser que o TSE mude a decisão do tribunal regional. O desembargador Namatela Jorge, presidente do TRE, considerou "os fatos inadmissíveis". Em seu blog, Garotinho se disse vítima de perseguição.
DEM faz na TV o mesmo que condenou no PT 
Contrariando seus discursos e ações na Justiça Eleitoral contra a prática do PT de fazer campanha antecipada, o DEM fez o mesmo em seu programa partidário exibido ontem em cadeia nacional de rádio e TV. O pré-candidato tucano à Presidência, José Serra, foi a principal estrela, ocupando cerca de 80% dos dez minutos da propaganda. Dilma Rousseff e Lula foram as estrelas do programa do PT, exibido dia 13.  O DEM insistiu no formato mesmo após o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) ter determinado, durante a semana, a suspensão das inserções regionais do partido com o mesmo conteúdo na Bahia e no Ceará, salientando que a sigla não poderia fazer propaganda de uma pessoa que não é filiada à legenda - no caso, Serra. Essa prática será permitida a partir da formalização da coligação para a disputa presidencial. 

Comissão de Ética no DF aprova cassação do mandato de Eurides Brito 

A Comissão de Ética da Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou ontem, por unanimidade, a cassação do mandato da deputada distrital Eurides Brito (PMDB). Ela aparece recebendo e guardando dinheiro na bolsa, em vídeo gravado por Durval Barbosa, ex-secretário de Relações Institucionais que denunciou o chamado mensalão do DEM em Brasília. O processo contra Eurides será analisado agora pela Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), antes de seguir a plenário, onde são necessários pelo menos 13 dos 24 votos para a cassação. 

Lula se defende no TSE em ações do DEM 

O presidente Lula apresentou ontem ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE) sua defesa em três representações apresentadas pelo DEM. O partido pede a aplicação de multas ao presidente por propaganda eleitoral antecipada em favor da pré-candidata do PT, Dilma Rousseff. A defesa foi preparada pela Advocacia Geral da União (AGU). Para os advogados, não há provas de propaganda eleitoral antecipada nos eventos de 1º de Maio, nem de pedido expresso de votos, como alega o DEM. Segundo a Lei Eleitoral, não é considerada propaganda antecipada a participação de filiados a partidos políticos ou de pré-candidatos em entrevistas, programas, encontros ou debates em rádio, TV ou internet, "desde que não haja pedido de votos". 

Aécio descarta ser vice e nega antipatriotismo 
O governador Aécio Neves (PSDB) voltou à cena para reafirmar que descarta a possibilidade de ser vice na chapa encabeçada pelo também tucano José Serra. Num momento em que Serra caiu nas pesquisas e aparece empatado com a petista Dilma Rousseff, Aécio disse que não aceita pressões e repetiu que é candidato ao Senado. 

- Minha decisão tem de ser tomada através de análise muito profunda do cenário político. Estou absolutamente convencido de que a melhor forma de ajudar a dar a vitória ao governador Anastasia e ao companheiro e amigo Serra é estando em Minas como candidato ao Senado. Não houve modificação no cenário. É preciso que essas ansiedades sejam contidas - disse Aécio, ao lado do ex-presidente Itamar Franco (PPS) e do atual governador de Minas, Antônio Anastasia, candidato à reeleição. 

Oposição procura nome para chapa 

Se não bastassem as preocupações suscitadas pelo resultado das últimas pesquisas de intenção de votos, que apontam o empate técnico entre o tucano José Serra e a petista Dilma Rousseff na disputa presidencial, a oposição agora enfrenta um novo problema: encontrar um vice para a chapa tucana até a convenção nacional do partido, marcada para o próximo dia 12 de junho. Já sem esperanças de ter o ex-governador mineiro Aécio Neves no posto, PSDB, DEM e PPS começam a discutir internamente outras alternativas ao seu nome, como, por exemplo, o do senador Tasso Jereissati (PSDB-CE). 

Tucano reafirma críticas sobre omissão da Bolívia 

O pré-candidato do PSDB à Presidência da República, José Serra, sustentou ontem as afirmações, feitas anteontem no Rio, de que o governo boliviano é conivente com a entrada de cocaína no Brasil, já que de 80% a 90% da droga viriam do país vizinho. Ele disse que é "impossível" que o governo boliviano não saiba das remessas de drogas feitas para o Brasil. 

- Não há nada para reavaliar. A maior parte da cocaína no Brasil vem da Bolívia. Vocês já ouviram falar de algum controle do governo boliviano em relação ao contrabando? Eu nunca ouvi falar - disse ontem Serra. 

O ex-governador paulista afirmou ainda que reconhece a soberania da Bolívia, mas que o Brasil precisa de uma "ação diplomática decidida e pública" para estancar o tráfico de drogas via Bolívia. 

Serra diz que já sabia que Aécio não seria vice 

"Como é que se pode mudar o que nunca mudou?", reagiu o pré-candidato do PSDB, José Serra, ao ser perguntado sobre o anúncio do ex-governador Aécio Neves, de Minas, de que não vai mesmo integrar a chapa tucana como vice. O ex-governador participava do 26º Congresso Nacional de Secretarias de Saúde, em Gramado, no Rio Grande do Sul: 

- Eu já sabia disso há muitos meses - disse Serra, que chegou a convidar Aécio para vice, antes de lançar sua candidatura, e já tinha ouvido de Aécio que ele preferia disputar o Senado. 

Perguntado se havia perdido um bom candidato a vice, Serra se limitou a dizer: 

- Você só perde o que tem. Ele não era candidato. 

Impasse sobre aposentados persiste 

Os ministros da Fazenda, Guido Mantega, e do Planejamento, Paulo Bernardo, repetiram ontem que não há espaço fiscal para garantir o reajuste de 7,7% autorizado pelo Congresso para aposentados e pensionistas que ganham mais de um salário mínimo. Mantega negou que Lula tenha pedido aos técnicos que estudem uma forma de garantir o aumento dado pelo Congresso: 

- Continua tudo na mesma situação. O presidente Lula tem até o dia 15 de junho para se decidir. 

A sugestão da equipe econômica para Lula é que o reajuste de 7,7% seja vetado. Para garantir que aposentados e pensionistas recebam algum benefício, poderia ser editada uma medida provisória dando um abono de 6,14% para 2010. 

Senado: plano de cargos de servidores em discussão 

Um dia depois de o Senado ter confirmado que a Fundação Getulio Vargas (FGV) receberá mais R$250 mil para complementar o projeto de reforma administrativa que foi entregue ano passado, mas ainda não saiu do papel, a principal preocupação levantada ontem por parlamentares em plenário foi com a demora na votação do plano de cargos e salários dos servidores da Casa. Essa proposta, que está sendo guardada a sete chaves pela Diretoria Geral do Senado, poderá ter um impacto de 30% na folha salarial da Casa, que ano passado foi de R$2,9 bilhões. 

- Nossos servidores precisam de ter aumento e, se não votarmos isso até junho, não poderemos proporcionar a adequação dos salários dos nossos funcionários - disse o senador Jayme Campos (DEM-MT). 

Portal da Transparência traz nova ferramenta 

Para atender às exigências da lei complementar 131 de maio de 2009, que trata da transparência nas finanças públicas, o governo lançou ontem uma nova ferramenta que permite ao cidadão acompanhar pela internet, em tempo real, as receitas e despesas realizadas por todas as unidades gestoras do Poder Executivo. Os dados estarão disponíveis no Portal da Transparência (www.portaltransparencia.gov.br), desenvolvido pela Controladoria Geral da União (CGU). Pelo portal, será possível acompanhar todas as fases de execução de uma despesa, da contratação até o pagamento. 

Visto dos EUA para brasileiros passa para 10 anos 

Os governos do Brasil e dos Estados Unidos anunciaram ontem a ampliação de cinco para dez anos do prazo de validade do visto para os dois países. A medida entra em vigência hoje e vale para viagens de turismo e também de negócios. A ampliação do prazo faz parte do esforço para intensificar a viagem de turistas aos Estados Unidos. Há pelo menos dois anos o governo americano manifestou o desejo de dobrar o tempo de validade dos vistos, mas somente agora o acordo foi fechado, após aprovação do Senado, em fevereiro. 
Folha de S. Paulo
Aécio vê "piada" em apelo e repete que tentará Senado 
O ex-governador de Minas Aécio Neves classificou de "piada" o fato de alguns empresários paulistas considerarem "falta de patriotismo" dele não ser vice na chapa de José Serra à Presidência. Na primeira aparição pública depois das férias, ele reafirmou ontem que será candidato ao Senado. "Chega a ser uma piada. Ninguém teve mais gesto de generosidade dentro do PSDB e em torno do nosso projeto do que eu", disse, referindo-se ao fato de ter desistido em dezembro de tentar a candidatura presidencial dentro do PSDB.

Sem plano B, PSDB corre para encontrar um vice em 15 dias 
Quem conhece bem Aécio Neves leu a última negativa do ex-governador mineiro aos apelos para ser vice de José Serra como quase definitiva. Realmente, a 15 dias da convenção que oficializará a candidatura tucana, há pouco tempo para convencê-lo. O que leva a novela do vice de novo à questão: qual é o plano B? Com o agravante de que, se há algumas semanas a resposta imediata seria Francisco Dornelles (PP), por pelo menos dois fatores isso não é mais tão certo.
Candidatos têm promessa igual para saúde 
Dilma Rousseff (PT) e José Serra (PSDB) prometeram, em Gramado (RS), regulamentar a emenda 29, trecho da Constituição que fixa percentuais mínimos a serem aplicados em saúde. Um projeto de lei que regulamenta a emenda 29 se arrasta há quase dez anos no Congresso e recentemente passou a incluir a criação de um tributo para financiar o consequente aumento dos recursos destinados à saúde.
Tesoureiro petista é condenado em SP 

O Tribunal de Justiça de São Paulo condenou o futuro tesoureiro da campanha de Dilma Rousseff e ex-prefeito de Diadema, José de Filippi Junior, a devolver valores que podem chegar a R$ 2,1 milhões para os cofres da prefeitura daquela cidade. A decisão ocorreu pela contratação sem licitação do escritório do advogado Luiz Eduardo Greenhalgh. Filippi Jr. e Greenhalgh são do PT. O escritório de Greenhalgh foi contratado pela Prefeitura de Diadema entre 1983 e 1996. Defendeu só duas causas, segundo o Ministério Público, e ganhou cerca de R$ 2,1 milhões pela tarefa. A prefeitura contava com 51 procuradores para defender os interesses da cidade, de acordo com a Promotoria.
Não há sobra para reajuste de 7,7%, afirma Mantega 
Apesar do superavit primário de R$ 19,8 bilhões em abril, o segundo melhor da história para o mês, os ministros da área econômica reafirmaram ontem que o governo não possui recursos para conceder 7,7% de reajuste aos aposentados. Mesmo com a pressão da área econômica, caberá ao presidente Lula decidir se veta ou não o reajuste. Para o ministro Guido Mantega (Fazenda), o desempenho da economia para o pagamento dos juros é apenas suficiente para que o esforço fiscal alcance a meta para este ano, de 3,3% do PIB (soma dos bens e serviços produzidos pelo país). 
Órgãos públicos desrespeitam lei que exige transparência de gastos 
Desde ontem, todos os órgãos públicos da União, dos Estados e dos 273 municípios com mais de 100 mil habitantes deveriam publicar na internet seus gastos e receitas de forma pormenorizada e em tempo real.
Até ontem, porém, nenhum dos órgãos superiores da Justiça e do Legislativo cumpriam a lei, de 26 de maio de 2009. Os sites do Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça, Procuradoria-Geral da República, Senado, Câmara e Tribunal de Contas da União não atendem à medida, que deu um ano para adequação.

Decisão da Justiça suspende 91 mandados de prisão de ação da PF 
O juiz Tourinho Neto, do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, concedeu habeas corpus a todos os 91 indiciados pela Polícia Federal na Operação Jurupari, deflagrada em Mato Grosso na semana passada para desmontar um suposto esquema de fraudes em licenças ambientais. Tourinho Neto fez críticas ao juiz Julier Sebastião da Silva, que decretou a prisão preventiva dos suspeitos. Segundo ele, a decisão não tem "consistência" , é "genérica" e pode ser entendida como um "abuso de autoridade".

POLÍTICA EM DEBATE – BEM PARANÁ
Não há motivos para aliança PT/PDT naufragar, diz Vargas
Da rádio Banda B:

Ainda no campo das hipóteses que tomam conta do noticiário político paranaense, para os ecretário nacionald e comunicação do PT, deputado federal André Vargas, não há nada perdido quando o assunto é uma aliança entre o PT e o PDT no estado. Em entrevista hoje (27) à Banda, Vargas disse que as negociações políticas prosseguem tanto com o partido do senador Osmar Dias quanto com toda a base aliada, incluindo o PMDB de Orlando Pessuti. No dia 12 acontece a convenção nacional do PDT, dia 13 a do PT e, segundo Vargas, é natural que exista uma expectativa de que haja uma definição da aliança antes disso, mas sem pressão. “Não temos uma data pré-definida. A data final para uma definição é 30 de junho, mas estamos com vontade de que isso se resolva até o dia 12. Essa aliança pode ser sedimentada sim, mas depende muito da liderança do senador Osmar Dias. Gostaríamos de ter o PMDB também, mas entendo que Pessuti é um candidato que tem legitimidade”, afirmou.

Se desistir, Pessuti fica sozinho no PMDB
Orlando Pessuti lutou como nunca para ser o candidato do PMDB ao Governo do Estado, enfrentando resistência dentro do próprio partido. Superou tudo e se posicionou como candidato, cresceu e agora é cortejado pela oposição de Beto Richa, mas para desistir de sua candidatura e fazer parte de uma frentona contra o tucano. A resistência a isso, quem diria, já começou dentro do próprio PMDB, onde Beto Richa tem muita simpatia. Os deputados Romanelli e Alexandre Curi tomaram a frente e já deram o aviso: caso Pessuti desista, levarão à convenção do PMDB uma proposta de aliança com Beto Richa.

MP aciona ex-prefeito de Ivaiporã por improbidade
O Ministério Público do Paraná ajuizou nesta quinta-feira (27) ação civil pública por improbidade administrativa contra o ex-prefeito de Ivaiporã, Pedro Wilson Papin (gestão 2001/2004); contra sete integrantes do primeiro escalão da administração municipal na época; e contra outras 51 pessoas que, embora não sendo agentes públicos, teriam concorrido ou seriam beneficiárias da prática de diversos atos de improbidade durante a gestão do ex-prefeito. De acordo com a ação do MP-PR, os envolvidos causaram graves lesões ao erário, conforme demonstram nada menos que 28 volumes de relatórios de auditoria, anexados à ação, com prejuízos ao município e à comunidade que somam mais de dez milhões de reais.

Para Pessuti, excessos de Requião no twitter são sinais de falta do que fazer
O governador Orlando Pessuti (PMDB) garantiu que reage com bom humor as provocações do antecessor, Roberto Requião, que pelo twitter não tem poupado munição.

“Tenho me divertido muito com tudo isso. Esse sempre foi o perfil do Requião. Há 27 anos faço política com o Requião e o conheço. Não levo isso mais a sério. Recebo com tranqüilidade”, disse em entrevista a rádio CBN.

O governador insinuou ainda que a incontinência verbal de Requião no twitter é sinal de falta do que fazer. “Isso é questão de que ele precisa se ocupar com alguma coisa”, ironizou.

PSDB/PR marca convenção para o dia 11 e aumenta pressão sobre Osmar Dias
O PSDB marcou para o próximo dia 11, no Paraná Clube, a convenção estadual quando será ratificada a candidatura de Beto Richa ao governo e seladas as coligações.

Ou seja, o senador Osmar Dias (PDT) tem até o próximo dia 10 para definir se aceita ou não o convite para reeditar a “grande aliança”, abrindo assim mão de sua candidatura ao Palácio das Araucárias para disputar a reeleição.

Pessuti deve sancionar lei que regulariza “agente político”
O governador Orlando Pessuti (PMDB), em entrevista a rádio CBN, sinalizou que deve sancionar o projeto aprovado pelos deputados que regulariza o cargo de agente político – funcionários nomeados na Assembleia, que trabalham no Interior.

“Fiz uma consulta a procuradoria e na segunda ou terça-feira, deverei decidir se sanciono ou não. É um avanço que a Assembleia está instituindo para seus funcionários comissionados. O deputado tem uma atuação nos municípios em que representa e é natural que destine alguns de seus funcionários para atuar destes municípios”, disse.

Data do pagamento de reajuste aos servidores será definida na segunda, diz Pessuti
A data de implantação do reajuste geral de 5% nos vencimentos e gratificações dos servidores públicos estaduais será definida e anunciada segunda-feira (31). A informação foi transmitida pelo governador Orlando Pessuti a líderes sindicais do funcionalismo, que realizaram mobilização, nesta quinta-feira (27), em Guarapuava, durante o Programa de Descentralização do Governo do Paraná.

Lupi tenta convencer Osmar a manter candidatura
Pelas informações publicadas pelo jornal O Globo, o senador Osmar Dias (PDT) estaria mesmo inclinado a aceitar a proposta dos tucanos, abandonar a candidatura ao governo do Paraná, apoiar Beto Richa (PSDB) e disputar a reeleição.

De acordo com o jornal, o ministro do trabalho e principal cacique do PDT, Carlos Lupi, tenta convencer Dias a permanecer na disputa empolgado com o resultado da última pesquisa Vox Populi, que coloca o pedetista apenas sete pontos atrás de Richa.

Justiça reafirma condenação criminal de Burko
Está restabelecida a eficácia da condenação criminal do ex-prefeito de Guarapuava, Vitor Hugo Ribeiro Burko, pela contratação irregular de servidores no Município. O desembargador Macedo Pacheco, do Tribunal de Justiça do Paraná – o mesmo que havia concedido liminar suspendendo a execução do acórdão que confirmou a condenação criminal do ex-gestor municipal – deu provimento ao agravo e reformou a sua própria decisão, restabelecendo a eficácia do acórdão que confirmou a condenação de Burko. Com isso, as penas que lhe foram impostas estão valendo, inclusive a perda dos direitos políticos.

No caso, o então prefeito havia contratado servidores para a FUBEM (atual Fundação Proteger), entidade da administração indireta do Município, sem a devida realização de concurso público, bem como empregado esses funcionários contratados irregularmente na Prefeitura.

Vingancinha
A Assembleia Legislativa divulgou ontem parecer do coordenador jurídico da Comissão de Constituição e Justiça, Ricardo Cuman, para rebater as avaliações de especialistas de que a lei que cria a função de assessor parlamentar – nomeado sem concurso, e sem a necessidade de cumprir expediente na Casa – para os gabinetes dos deputados, é constitucional. Mas o que chamou a atenção é que a direção do Legislativo anexou, ao parecer, cópia de inquérito do Ministério Público Federal na qual o presidente estadual do PPS, Rubens Bueno, era acusado de manter uma funcionária “fantasma” em cargo de confiança na Câmara e na Assembleia, quando era deputado federal. O inquérito foi arquivado em 2007. Coincidência ou não, a direção do PPS vem defendendo o afastamento dos integrantes da Mesa Executiva da Assembleia, por conta das denúncias de “fantasmas” e desvio de dinheiro público na Casa.

Desmentido
O líder da bancada de oposição, deputado Élio Rusch (DEM), recebeu os relatórios da Secretaria da Fazenda para a realização da audiência pública de prestação de contas do governo marcada para a próxima quarta-feira. Rusch diz que os números colocam por terra o argumento do governo de que não haveria dinheiro para pagar o reajuste salarial de 5% do funcionalismo público, aprovado em março, mas até hoje não implementado. Segundo ele, os dados oficiais mostram que nos primeiros quatro meses de 2010, a receita total do Estado teve um aumento de 13,47% em relação ao mesmo período de 2009, passando de R$ 5,9 bilhões para R$ 6,7 bilhões. “Não há motivos para não conceder o reajuste do funcionalismo. Vamos aguardar a audiência pública para debater as contas do estado e ver os reais motivos para a não aplicação do reajuste aos servidores”, prometeu Rusch.

De braçada
Enquanto os adversários patinam, o pré-candidato do PSDB ao governo, ex-prefeito Beto Richa, continua “nadando de braçada”. Até sexta-feira, o tucano percorre vinte cidades do Sudoeste do Estado. “Sem diálogo, o Paraná não avança”, afirmou Richa, ontem, em Realeza, primeira parada do roteiro.

Conversa
O presidente estadual do PMDB, deputado Waldyr Pugliesi, afirmou ontem que o governador Orlando Pessuti só não será candidato a reeleição se não quiser. E que até agora Pessuti não demonstra qualquer intenção de desistir para apoiar a candidatura do senador Osmar Dias (PDT), como deseja o PT e o presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Mesmo assim, admite Pugliesi, o partido aguarda o resultado da conversa de Pessuti com Lula, marcada para a próxima quarta-feira, em Brasília.

Reta final
O senador Osmar Dias (PDT) garantiu que não teve nenhuma conversa ontem com o ministro das relações institucionais, Alexandre Padilha, que é o responsável pelas articulações do PT para construção das candidaturas nos estados. “O Padilha esteve comigo na semana passada. Nós já conversamos. Na verdade, não é o Padilha que tem que falar comigo sobre eleição no Paraná. Hoje não teremos novidades. Não é um dia bom”, disse o pedetista. Especulava-se que a conversa de ontem com Padilha poderia reabrir a possibilidade de Osmar Dias ter o apoio do PT a sua candidatura ao governo, trazendo inclusive o PMDB para o grupo. “Todos os dias falam que eu vou desistir. Nunca disse que irei desistir. O PMDB tem candidato próprio e ele (Pessuti) tem dito todos os dias que não tem intenção alguma de retirar sua candidatura”, afirmou Osmar.

Enquanto o senador Osmar Dias (PDT) diz que as negociações para construção da aliança PDT/PT/PMDB estão paradas, o secretário nacional de comunicação petista, André Vargas, garante que as negociações estão entrando na reta final. Segundo Vargas na próxima semana será feito o desdobramento, os acertos finais para as eleições deste ano. “Nós teremos ai nesta semana ou na próxima o desdobramento, eu não tenho dúvida, o Pessuti deve falar com o presidente Lula, na semana que vem e o Osmar Dias deve conversar com os nossos partidários nesta semana”, informou.

